
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1987286 - MG (2022/0049641-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIANE RIBEIRO BUENO - MG056566
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE CEREAIS CALDO BOM LTDA
ADVOGADO : TARCISIO NORONHA MENDONCA - MG158660
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. SÚMULA 314/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte possui entendimento de que "Não havendo a citação de qualquer 
devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora (o que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se 
automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo 
prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 
314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 
intercorrente"." (REsp 1.340.553/RS, Rel Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 16/10/2018, representativo de controvérsia). Logo, o requerimento de 
diligências infrutíferas não tem o condão de interromper ou suspender a prescrição 
intercorrente. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. SÚMULA 314/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte possui entendimento de que "Não havendo a citação de qualquer 
devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora (o que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se 
automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo 
prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 
314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 
intercorrente"." (REsp 1.340.553/RS, Rel Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 16/10/2018, representativo de controvérsia). Logo, o requerimento de 
diligências infrutíferas não tem o condão de interromper ou suspender a prescrição 
intercorrente. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno contra decisão, assim ementada (fl. 270):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. SÚMULA 
314/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso especial da parte agravada não 

poderia ser conhecido em razão da incidência do óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que o acórdão 

recorrido entendeu que as diligências feitas pela exequente comprovam que não houve desídia do 

ente estatal, de modo a afastar a prescrição intercorrente. De outro lado, entende também que não 

houve prequestionamento do dispositivo legal apontado como violado pelo recorrente. Ademais, 

é o caso de incidir o disposto na Súmula 284/STF, por a parte recorrente não ter demonstrado 

como se deu a violação ao dispositivo indicado. Quanto ao mérito, defende a não ocorrência da 

prescrição intercorrente em razão da ausência de desídia da Fazenda na condução do executivo 



fiscal.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar.
De início, afasto os citados óbices sumulares apontados pela agravante, por entender que: 

a) não há falar em reexame do suporte fático-probatório dos autos, tendo em vista que a decisão 

agravada apenas aplicou o direito à espécie, consoante quadro fático delineado no acórdão 

recorrido; b) houve o devido prequestionamento da matéria, qual seja, o reconhecimento da 

prescrição intercorrente tendo em vista o transcurso do prazo quinquenal sem que houvesse a 

localização de bens penhoráveis do devedor, não sendo o caso de incidência da Súmula 211/STJ; 

c) inaplicabilidade da Súmula 284/STF, considerando que houve a devida demonstração de 

violação dos dispositivos de lei federal violados.

Quanto ao mérito, como bem consignou a decisão agravada, esta Corte possui 

entendimento de que "Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou 

não sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o que permitiria o fim da 

inércia processual), inicia-se automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 

6.830/80, e respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da 

Súmula n. 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente"." 

(REsp 1.340.553/RS, Rel Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2018, 

representativo de controvérsia). Logo, o requerimento de diligências infrutíferas não tem o 

condão de interromper ou suspender a prescrição intercorrente.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "os requerimentos para 
realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens 
não têm o condão de suspender ou interromper a prescrição intercorrente" (AgRg no Ag 
1.372.530/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 19/05/2014).
2. "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a 
interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou 
sobre outros bens" (Tese 568 do STJ).
3. Hipótese em que o Tribunal a quo, ao analisar os eventos no processo de execução, 
posicionou-se de forma incompatível com a jurisprudência acima consolidada, motivo pelo 
que merece o acórdão ser cassado para que seja oportunizado novo julgamento segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.



(AgInt no AREsp n. 1.165.108/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 28/2/2020.)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS NÃO SUSPENDEM NEM INTERROMPEM A 
PRESCRIÇÃO. 1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 2. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte, "os requerimentos 
para realização de diligências que se mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus 
bens não têm o condão de suspender ou interromper o prazo de prescrição intercorrente" 
(AgRg no REsp 1.208.833/MG, Rel. MINISTRO CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe 3/8/2012).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.056.527/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 23/8/2017.)

 Na espécie, o Tribunal de origem, a despeito de ter concluído pela ausência de desídia da 

Fazenda por ter requerido diligências, não observou o entendimento desta Corte quanto à 

ausência de interrupção do prazo prescricional diante do requerimento de diligências infrutíferas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022


